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Objeto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E  ELETROELETRÔNICOS 
PARA 0  FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE SUPORTE AO COVID-19 (UPA LAGOA SECA) E  ATENDER 
NECESSIDADES DE AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO NOVO CORONAVÍRUS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE

Dispensa de Licitação n°. 05/2020-SESAU

Tendo em vista situação de calamidade pública que incorre o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, diante do 
caráter de urgência relacionadas ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, causador da COVID-19, conforme as medidas da Lei n° 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, alterada pela medida provisória n° 926/2020; decretos estaduais n° 
33.510, de 16 de março de 2020, e n° 33.519, de 19 de março de 2020; decreto legislativo n° 545, de 08 de 
abril de 2020, e decretos municipais n° 505, de 17 de março de 2020, e n° 525, de 12 de maio de 2020,

A presente Dispensa de Licitação se justifica por se tratar de aquisição de mobiliário e eletroeletrônicos a 
serem utilizados nas unidades de saúde que objetivam atender à crescente demanda de casos confirmados, 
suspeitos ou em observação da doença, uma vez que a secretaria de saúde não dispõe licitados no 
momento, mas que precisam ser contratados de imediato para equipar e garantir o pleno funcionamento da 
Unidade de Suporte ao Covid-19, que será criada no município de Juazeiro do Norte/CE no prédio da UPA 
Lagoa Seca - Rua Dr. Belém, S\n, bairro lagoa seca.

Frisamos que a aquisição de mobiliário e equipamentos eletroeletrônicos não podem aguardar, sob pena de 
incorrer em infração a uma série de preceitos constitucionais, tais como a continuidade dos serviços públicos 
essenciais e direito à saúde, bem como de incorrer no aumento do número de óbitos e casos confirmados de 
contaminação por Covid-19 no município de Juazeiro do Norte/CE pela ausência de leitos de UTI/Enfermaria 
que recebam, isolem e tratem os pacientes.

Contudo, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Juazeiro do Norte/CE, vem 
abrir o presente processo de Dispensa de Licitação, a pedido do gestor da Secretaria Municipal de Saúde, 
para contratação das empresas: (1) PREMIER COMERCIO E SERVIÇOS DE ALIMENTOS EIRELI -  CNPJ 
N° 12.385.868/0001-36 e (2) JOSE HELMER BELEM GOMES-ME -  CNPJ N° 05.140.770/0001-53, para a 
aquisição de mobiliário e equipamentos eletroeletrônicos visando subsidiar as ações e medidas de 
enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19) através da abertura e aparelhagem da Unidade de Suporte ao 
Covid-19.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença 
causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional (ESPII) -  o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento 
Sanitário Internacional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma 
pandemia. Essa decisão buscou aprimorar a coordenação, a cooperação e a solidariedade global para 
interromper a propagação do vírus. A ESPII é considerada, nos termos do Regulamento Sanitário 
Internacional (RSI), “um evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública para outros 
países devido à disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma resposta internacional 
coordenada e imediata”.

Em 6 de fevereiro de 2020 foi realizada publicação da Lei n° 13.979, de, que "dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internaciorval decorrente do coronavírus
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responsável pelo surto de 2019", está instruindo processo de DISPENSA de LICITAÇÃO para contratação 
desses serviços conforme artigo 4 0 da referida lei.

Art. 4o É  dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, 
e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

Até 03 de maio de 2020 foram confirmados no mundo 3.349.786 confirmados (82.763 novos em relação ao 
dia anterior) e 238.628 mortes (8.657 novas em relação ao dia anterior).

O Brasil confirmou 310.921 casos e 20.082 mortes acumulados até o dia 21 de maio de 2020, enquanto que
o Estado do Ceará confirmou 52.750 casos e 2.874 óbitos, e o Município de Juazeiro do Norte/CE registrou
110 casos confirmados e 09 óbitos.

Em virtude da pandemia do novo corona vírus Covid-19 que disseminou pelo o mundo inteiro, houve a 
necessidade dos municípios brasileiros estabelecerem estratégias assistenciais em seus territórios, com 
vistas à instalação de unidades de saúde para atendimento de pacientes, confirmados ou suspeita de covid-
19.

LOGO:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do artigo 196 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes;

CONSIDERANDO a Portaria n° 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus 
(2019-nCoV);

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Ceará por meio do decreto n°33,51Q, de 16 de março de 
2020, e o decreto de n°33.519, de 19 de março de 2020, decretou situação de emergência em saúde, devido 
ao aumento de casos suspeitos e a confirmação de contaminação pelo Covid-19 no estado Ceará, dispondo 
de medidas para o enfretamento e contenção da infecção humana pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 2 do Decreto Municipal N° 505, de 17 de março de 2020, prevê que “Caberá a 
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte articular ações e serviços de saúde voltados à 
contenção da situação de emergência disposta neste Decreto, competindo-lhe, em especial a coordenação 
das ações de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), facultada a adoção das seguintes medidas, 
sem prejuízo de outras que se façam necessárias’’.

CONSIDERANDO que se faz necessária não só a continuidade dos trabalhos de enfrentamento da 
disseminação do novo coronavírus designada pelo Decreto Municipal n° 505, de 17 de março de 2020, e 
pelo Decreto Municipal n° 507, de 23 de março de 2020, mas como a intensificação das medidas de combate 
previstas no Decreto Municipal n° 525, de 12 de maio de 2020;
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CONSIDERANDO o estado de calamidade pública no Município de Juazeiro do 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio do Decreto Legislativo n4 
em virtude do cenário de enfrentamento à pandemia do novo coronavírus;
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CONSIDERANDO que o art. 4 da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe que a administração 
pública poderá dispensar licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus;

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades públicas ações 
mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preservando a saúde da 
população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contaminação;

CONSIDERANDO que o número de leitos de UTI na rede pública de saúde do Município de Juazeiro do 
Norte/CE está se tornando insuficiente para comportar o crescente e imensurável número de casos 
confirmados da doença no município, cabendo a administração pública tomar medidas urgentes para abrir 
novas unidades para suporte ao Covid-19.

CONSIDERANDO que a Unidade de Suporte ao Covid-19 funcionará provisoriamente até que cesse o 
período de pandemia, garantido a assistência ambulatorial bem como o internamento e tratamento de casos 
suspeito e\ou confirmados de COVID-19 de baixa e média complexidade.

CONSIDERANDO que a gestão e operacionalização da unidade será feita de forma direta, através da 
Secretaria Municipal de Saúde, após ter sido deflagrado fracassado o Chamamento Público nç 04/2020- 
SESAU, e terá como princípio norteador, os fluxos e protocolos do Ministério da Saúde para 
acompanhamento e tratamento ao Novo Corona vírus.

CONSIDERANDO que foi realizada pesquisa de mercado para verificar o valor estimado da referida 
contratação limitada à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência;

A presente Dispensa de Licitação se justifica por se tratar de aquisição de materiais permanentes 
necessários, para serem usados nas unidades de saúde que objetiva atender à crescente demanda de casos 
confirmados, suspeitos ou em da doença, uma vez que a secretaria de saúde não dispõe licitados no 
momento, mas que precisam ser contratados de imediato para equipar e garantir o pleno funcionamento da 
Unidade de Suporte ao Covid-19, que será criada no município de Juazeiro do Norte/CE no prédio da UPA 
Lagoa Seca - Rua Dr. Belém, S\n, bairro lagoa seca.

Com fundamento no texto acrescido pela Medida Provisória n° 926 de 20 de março de 2020:

“Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as 
condições de:

I - ocorrência de situação de emergência;
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares; e
IV - limitação da contratação ã parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.

Para tanto sabe-se que:

a) Quanto a ocorrência de situação de emergência:

O município de Juazeiro do Norte/CE, em estado de calamidade pública retfoníiecido pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará por conta da pandemia do Novo Coron/virus, e atualmente sendo o
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município com maior número de casos confirmados peia Covid-19 na macrorregião do Cariri (vide imagem 
abaixo), a administração pública não pode negligenciar a ponto de esperar decorrer o prazo de tramitação 
legal de procedimento licitatório, uma vez que esta opção leva, no mínimo, 15 dias úteis para efetuar a 
contratação, contados da solicitação do gestor para abertura de certame, sem mencionar o prazo para início 
e execução dos serviços. Com isso, faz-se necessário tomar providências de imediato, para não 
comprometer as condições e realizações dos diversos serviços prestados pela Secretaria de Saúde.

Ultima Atualização ^
mm-.m CARIRs

2.079 Número de casos confirmados segundo município de residência
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Como já enfatizamos, estes serviços são de suma importância para a municipalidade, haja vista que 
asseguram a abertura, aparelhagem e funcionamento da Unidade de Suporte ao Covid-19 através da 
disponibilização de novos leitos de assistência ambulatorial bem como o internamento e tratamento de casos 
suspeito e\ou confirmados de COVID-19 de baixa e média complexidade, estes que não param de crescer e 
cada vez mais ocupam os leitos existentes na rede pública de saúde. Assim, a administração lança mão de 
uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para suprir de imediato uma demanda de natureza 
urgente, a bem da continuidade dos serviços públicos essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do 
Município.

Quanto à necessidade do enquadramento legal, segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral 
diz, "in verbis

“...a emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório 
ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução 
imediata, de qual modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, 
pode causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade 
de suas atividades especificas." (obra c / f ., Ulisses Jacoby Fernandes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que:

"... a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa 
de licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a 
administração visa corrigir, ou como prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, 
grave perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é
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generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento “(In 
Licitação e contrato Administrativo, 9a Ed., Revista dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 97)

Ressalta-se que o Governo do Estado do Ceará, por meio do decreto n°33.510, de 16 de março de 2020, 
assim como o Município de Juazeiro do Norte/CE, por meio do Decreto Municipal n° 505, de 17 de março de 
2020, decretaram situação de emergência em saúde, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

Nos casos de emergência, há a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do 
certame, devendo sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela 
dispensa, posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "in verbis

"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável competição entre 
particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se 
de antemão que a relação custo-beneficio será desequilibrada. Os custos necessários a licitação 
ultrapassarão benefícios que dela poderão advir."

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação só deve ocorrer por razões de interesse 
público, como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão somente 
sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de 
dispensar o certame nos casos expressamente previstos. Para tanto, trazemos entendimento baseado 
também em jurisprudência do TCU sobre o assunto:

“7. Exemplificando esse ponto com uma situação extrema, imagine-se que a falta de planejamento 
de algum gestor conduza á ausência de medicamentos em determinado hospital. Poderá o 
hospital deixar de adquirir os medicamentos, em caráter emergencial. porque decorreu de omissão 
da própria entidade? Evidente que não. Ao comentar referido dispositivo legal, leciona o saudoso 
Administrativista Hely Lopes Meirelles (in Licitação e Contrato Administrativo, 10a edição, Editora 
Revista dos Tribunais, 1991): A emergência que dispensa licitação caracteriza-se pela 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares. Situação de emergência é. pois, toda aquela que põe em perigo ou causa dano 
à segurança, à saúde ou à incolumidade de pessoas ou bens de uma coletividade, exigindo 
rápidas providências do Poder Público para debelar ou minorar suas conseqüências 
lesivas. A emergência há que ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a 
dispensa da licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com a 
anormalidade que a Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado." Acórdão n.° 
1138/2011-Plenário, TC- 006.399/2008-2, rei. Min. Ubiratan Aguiar, 04.05.2011 (negrito nosso)

Ora, a semelhança com o caso em tela é latente, o Sr. Antônio Lucimilton de Souza Macêdo, Secretário 
Municipal de Saúde, frente ao surgimento da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), não pode deixar de 
tomar as devidas medidas preventivas e de enfrentamento ao vírus, permitindo que os munícipes tenham 
acesso aos serviços públicos de saúde quando contraída a doença.

b) Quanto a necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

Doravante, iniciaremos a dissertação acerca do instituto da dispensa de licitação, mais especificamente nos 
casos de emergência, tendo sempre como parâmetros os principio; íssoalidade na
atuação da administração pública.
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Para Justen Filho (2002, p. 234),

a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável a competição entre 
particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público. Toda licitação 
envolve uma relação de custos e benefícios. Há custos econômicos propriamente ditos, derivados 
do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa, realização de testes 
laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referentes à demora para 
desenvolvimento dos atos da licitação. Podem existir outras espécies de custos, a serem 
examinadas caso a caso. Em contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração. 
Esses benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais 
vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Muitas vezes, sabe-se de antemão 
que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão 
benefícios que dela poderão advir. Logo, o procedimento licitatório acarretará o sacrifício do 
interesse público. Impõe-se a contratação direta porque a licitação ê dispensável.

Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de licitação podem ser classificadas segundo o ângulo de 
manifestação de desequilíbrio na relação custo/benefício, do seguinte modo: a) custo econômico da licitação;
b) custo temporal da licitação; c) ausência de potencialidade de benefício; e d) destinação da contratação 
(JUSTEN FILHO, 2002).

A dispensa por “emergência", pois, encontra-se respaldada no seu custo temporal, uma vez que a demora 
no atendimento de algumas situações pode acarretar danos irreversíveis para a sociedade e para o 
Município.

Para Amaral (2001), essa hipótese não é de dispensabilidade de licitação, mas sim de dever jurídico de 
contratar sem licitação, uma vez que a situação emergencial exige providências rápidas, não podendo 
aguardar um procedimento lento e burocrático.

No caso do Município de Juazeiro do Norte/CE, ocorre duas situações que dão ensejo à dispensa de 
licitação: a emergência e a calamidade pública. Discorrendo sobre o assunto, Meirelles esclarece:

[...] A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação quê possa 
ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas providências da 
Administração para debelar o minorar suas conseqüências lesivas à coletividade. (...) Calamidade 
pública é a situação de perigo e de anormalidade social decorrente de fatos da natureza, 
tais como inundações devastadoras, vendavais destruidores, epidemias letais, secas 
assoladas e outros eventos físicos flagelantes que afetem profundamente a segurança ou a saúde 
públicas, os bens particulares, o transporte coletivo, a habitação ou o trabalho em geral [...]. 
(MEIRELLES, 2007:281, grifo do autor).

A calamidade pública, pois, é um caso especial de emergência, provocada por fatores anormais e adversos 
que afetam gravemente a comunidade, privando-a do atendimento de suas necessidades básicas. Deve ser 
reconhecida e declarada pelo poder público, através de decreto do Executivo, delimitando a área flagelada e 
determinando tanto as medidas a serem tomadas como as autoridades incumbidas de tal papel, para que 
fiquem habilitadas a realizar obras, serviços e compras com dispensa de licitação. (MEIRELLES, 2007)

Manifestando-se sobre a matéria, Fernandes (2000, p. 313) ensina que:
[...] para melhor explicitação do assunto, seria conveniente di " ' ' rgência da 
situação de emergência, empregando o primeiro termo para órgão ou
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entidade, e o segundo para o que o Decreto referido entende como a circunstância que deve ser 
formalizada por um ato administrativo -  portaria ministerial. [...]

Ademais, segundo o magistério de Meirelles,
[...] a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a 

dispensa da licitação para obra, serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a 
Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, grave 
perturbação da ordem ou calamidade pública em que a anormalidade ou risco é generalizado, 
autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo 
do autor).

Como se vê, para que a hipótese de emergência possibilite a dispensa de licitação, não basta que o gestor 
público entenda dessa forma. Necessário se faz a comprovação da situação emergencial, caracterizada pela 
inadequação do procedimento formal licitatório ao caso concreto.

A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige da Administração Pública 
providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar as conseqüências lesivas à 
coletividade. Nesse sentido, ensina Antônio Carlos Cintra do Amaral:

“...A  emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório 
ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução 
imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode 
causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade 
de suas atividades específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com a 
solução necessária, no momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AMARAL, 
2001:4).

Deve haver, portanto, direta correlação entre o significado da palavra "emergência" e o tempo necessário à 
realização de licitação. Aqui, o termo “emergência" diz respeito à necessidade de atendimento imediato a 
certos interesses, diferentemente do sentido vulgar do termo, em que significa uma “situação crítica; 
acontecimento perigoso ou fortuito; incidente”. (FERREIRA, 1989, p. 634).

Em outras palavras, a emergência é um conceito relacionai entre a situação fática anormal e a realização de 
certos valores. A ocorrência anômala conduzirá ao sacrifício desses valores se for mantida a disciplina 
estabelecida como regra geral. A Administração Pública, então, abre mão das regras-padrão em prol da 
satisfação do interesse público.

Segue a definição de Marçal Justen Filho:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento a 
certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores 
tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, 
submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses 
valores. (JUSTEN FILHO, 2002:239).

Examinando de forma perfunctória essas conceituações, poderíamos concluir que o simples argumento da 
urgência sempre poderia ser alegado e a regra de dispensa sempre utilizada, mas não se pode olvidar que
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para evitar danos irreparáveis. Essa atividade acautelatória é de interesse público. Portanto, é o interesse 
social, e não o da Administração, que é determinante para a não realização de licitação,

Impende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos bem próximos, quais sejam urgência e 
emergência. Conforme nos ensina o prof, Caldas Furtado,

[...] não se pode confundir urgência com emergência; esta última combina urgência com 
imprevisibiiidade. Qualquer despesa pode se tornar urgente, desde que as providências 
necessárias para a sua satisfação não sejam tomadas no tempo certo. (FURTADO, 2009:147).

Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do procedimento licitatório deve estar 
respaldado em situação real decorrente de fato imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser 
evitado.

Levando em consideração que o município: (1) começou enfrentando uma situação de emergência, 
declarada por meio do Decreto Municipal n° 505, de 17 de março de 2020, e logo passou para um estado de 
calamidade pública, por meio do Decreto Legislativo n° 545, de 08 de abril de 2020; (2) saltou de 20 casos 
confirmados no dia 03/05/2020 para 420 casos no dia 02/06/2020; (3) que a curva epidemiológica cresce 
aceleradamente; (3) que já se somam 17 óbitos por conta do vírus em apenas um mês; (4) que nos dias 
atuais existem 219 pacientes confirmados com Covid-19 em isolamento domiciliar, mas que precisam de 
local apropriado para supervisão e monitoramento da Secretaria de Saúde, sem que haja o risco de 
contaminação dos familiares ou descumprimento ao isolamento; e (5) que não se pode prever como será a 
reação do vírus no organismo de cada paciente em isolamento domiciliar, entretanto, a administração pública 
precisará ter disponibilidade de leitos suficientes para atender os pacientes em eventuais casos de 
agravamento da doença, caracteriza-se o pronto atendimento da situação de emergência.

Boletim epidemiológico do Município de Juazeiro do Norte/CE em 03/05/2020, segundo SESAU/JN
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c) Quanto a existência de risco a segurança de pessoas;

É cediço que as compras e contratações de serviços públicos, via de regra, devem ser precedidos por 
licitação, garantindo a efetividade dos princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, 
impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88).

Contudo, o mesmo dispositivo constitucional, faz ressalva às situações previstas em lei, que por suas 
peculiaridades, dispensam a instauração de procedimento de licitação, que diante de razões técnicas, por 
fato de exclusividade ou por necessidade de atendimento a uma situação qualquer, faz necessária a 
contratação de forma a dar continuidade ao serviço considerado essencial, no caso vertente, os elencados 
no inciso II do art. 10 da Lei 7.783, de 28 de junho de 1989.

Assim, o art. 24, IV, da Lei 8.666/93, aponta uma possibilidade de dispensa de licitação para os casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

Além disso, o surgimento do Covid-19 fez ser sancionada a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. O seu art. 4o, traz que é dispensável 
a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 
Lei.

Seguindo a iniciativa e preocupação nacional com a disseminação da pandemia, foi promulgado o Decreto 
Estadual N° 33.510, de 16 de março de 2020, que decreta situação de emergência em saúde e dispõe sobre 
medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana pelo novo coronavírus, e o Decreto Estadual 
N° 33.519, de 19 de março de 2020, intensifica as medidas para enfrentamento da infecção humana pelo 
novo coronavírus.

Semelhante ao Governo do Estado do Ceará, o poder executivo municipal de Juazeiro do Norte/CE 
promulgou o Decreto Municipal N° 505, de 17 de março de 2020, que traz no seu art. 2 que “Caberá S 
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte articular ações e serviços de saúde voltados ò 
contenção da situação de emergência disposta neste Decreto, competindo-lhe, em especial a coordenação 
das ações de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), facultada a adoção das seguintes medidas, 
sem prejuizo de outras que se façam necessárias".

Então:

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades públicas ações 
mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preservando a saúde da 
população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contaminação;

CONSIDERANDO o crescente aumento no Estado do Ceará (2o Estado do Brasil) e no Município de Juazeiro 
do Norte (1o município da macrorregião do Cariri) no número de casos de pessoas infectadas pelo novo 
coronavírus; /  X
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CONSIDERANDO que, para conter esse crescimento, é de suma importância a diminuição, ao máximo, da 
circulação de pessoas no território estadual e municipal;

CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental de maior expressão constitucional, sendo 
obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com seu poder de polícia para a proteção desse 
importante direito, adotando todas as ações necessárias, por mais que, para tanto, restrições a outros 
direitos se imponham;

CONSIDERANDO a recomendação expedida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para enfretamento 
da pandemia do novo coronavírus, prevendo uma série de medidas já adotadas por inúmeros países no 
esforço mundial de combate ao surto da doença;

CONSIDERANDO que o coronavírus é um novo vírus contagioso e ainda há muito a ser descoberto sobre 
ele, e que o contrário daqueles que causam a gripe comum, não há pré-imunidade conhecida, vacina ou 
tratamento específico e presume-se que todas as pessoas sejam suscetíveis a ele.

CONSIDERANDO que a sobrecarga dos sistemas de saúde vem se mostrando um dos maiores impactos da 
nova doença, mesmo em países com estruturas médicas robustas, enquanto que em países com estruturas 
fragilizadas por falta de investimento, como o Brasil, o peso sobre as equipes e instalações médicas pode ter 
resultados ainda mais devastadores;

CONSIDERANDO que os coronavírus são uma grande família de vírus que causam doenças que variam do 
resfriado comum a doenças mais graves, como a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) e a 
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV)

Assim, prestar tais serviços, para que não falte o atendimento básico à população, muito mais do que uma 
mera obrigação da Administração, constitui um dever inarredável. Ocorre, que ainda não foi deflagrado 
nenhuma modalidade licitatória que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E 
ELETROELETRÔNICOS PARA O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE SUPORTE AO COVID-19 (UPA 
LAGOA SECA) E ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
JUAZEIRO DO NORTE/CE.

Percebe-se, pela simples leitura das razões apresentadas pela Secretaria de Saúde, que com a inexistência 
de contrato e, considerando que os serviços podem não ser realizados caso não seja efetivada a presente 
Dispensa, sendo que os serviços de saúde para o enfrentamento ao vírus não devem ser interrompidos neste 
momento de pandemia e calamidade pública, e por serem públicos e fundamentais para a prestação de 
assistência médico-hospitalar, são essenciais e inadiáveis,

Assim, a referida contratação se faz necessária para que não falte o atendimento básico à população, muito 
mais do que uma mera obrigação da Administração, constitui um dever inarredável.

Em circunstâncias como essas, não pode o apego à legalidade estrita impedir a adoção de soluções 
extraordinárias, embora consentâneas ao regime jurídico de Direito Público. Além de sedimentar o princípio 
da legalidade como mandamento de juridicidade administrativa, o agir administrativo, para que seja válido e 
eficaz em consonância com o modelo de desenvolvimento fixado pela Constituição de 1988, depende de um 
comprometimento com o enfrentar dos paradoxos que a realidade empírica, complexa, possa 
demandar.

Impõe-se ao intérprete e demais agentes envolvidos na atuação pública, um compromisso inafastável com o 
dever de uma gestão eficiente e, com todos os desafios que sua escorreita^ponpideração pressupõe.
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É o que pondera Marçal Justen Filho quando explica não ser “viável afastar o cabimento de soluções 
definitivas e completas por meio de contratações emergenciais. Poderá configurar-se, no caso concreto, um 
imperativo de racionalidade no uso dos recursos públicos. Imagine-se uma catástrofe que acarrete a 
destruição de um certo equipamento. Admitir-se-á a contratação emergencial restrita a uma solução 
paliativa se tal for suficiente e adequado e, mais ainda, economicamente vantajoso". (Grifamos.)

E continua o autor:

“Ou seja, não se pode impor à Administração Pública que mantenha uma atuação precária e 
onerosa, potencialmente apta a desencadear outros prejuízos, somente em homenagem à natureza 
limitada das contratações emergenciais”.

Desta maneira, tendo surgido concretamente uma situação emergencial, imprevisível e imensurável, por 
motivos alheios à vontade da Administração, se faz mais que necessária a realização de processo de 
Dispensa, para garantir as atividades essenciais de enfrentamento ao Covid-19, desta forma sendo inviável a 
paralização das atividades realizadas pela Secretaria de Saúde e arriscado não adquirir os equipamentos 
necessários para abrir esta nova unidade de suporte aos pacientes com covid-19.

d) Quanto a limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de

No que se refere a comprovação da parcela necessária para atendimento da situação de emergência, as 
quantidades a serem contratadas foram apresentadas com base em estimativas técnicas da Secretaria 
Contratante, constantes na Solicitação de Despesas e Termo de Referência encaminhados pelo gestor da 
pasta. Segundo a Secretaria de Saúde, as quantidades dos itens a serem adquiridos e estimados no Termo 
de Referência Simplificado foi estimado somente para atender a unidade de suporte ao covid-19 durante o 
período julgado como necessário pelo ordenador de despesas para atender à situação de emergência.

A dispensa de licitação por emergência somente será admissível se a contratação direta for meio hábil e 
suficiente para debelá-lo. Nesse sentido, nasce a obrigação da Administração compor o nexo de causalidade 
entre a contratação pretendida e a supressão do risco de prejuízos a bens e pessoas.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:
Em última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação deverá ser o 
instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos interesses envolvidos. Mas não 
haverá cabimento em promover contratações que ultrapassem a dimensão e os limites da 
preservação e realização dos valores em risco. (JUSTEN FILHO, 2002:240).

Como dito acima, a contratação nestes casos necessita de prévia e ampla justificativa, não apenas sobre a 
emergência, mas também acerca da plena viabilidade do meio pretendido para atendimento da necessidade 
pública. A Administração deve proceder à solução compatível com a real necessidade que conduz à 
contratação.

DEMAIS PRESSUPOSTOS PARA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL:

A contratação direta nos casos de emergência decorrente do coronavírus deve ser utilizada pela 
Administração quando restarem presentes todos os pressupostos constantes do art. 4 da Lei n° 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, sendo ainda fundamental a apresentação de r cedor ou
executante, como condição para a eficácia do processo administrativo co
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A Administração, pois, após a verificação dos pressupostos que caracterizam a situação emergencial, deve 
escolher, para contratação direta (desde que possua dotação orçamentária), executante que possua 
capacidade jurídica e regularidade fiscal e preencha os requisitos de capacidade técnica e econômico 
financeira compatíveis com as exigências do objeto a executar. Apresentar-se-á a razão da escolha do 
fornecedor ou prestador de serviços, podendo ser que alguns valores sejam sacrificados em prol de outros. 
Conforme Antônio Carlos Cintra, isso se deve ao fato de que:

[...] o executante há que ser de absoluta confiança. Já que o prazo passa a ser o elemento 
determinante da decisão de não licitar, a confiabilidade se toma mais importante, exatamente 
porque diante de caso excepcional também excepcional deve ser a confiabilidade. Ao dispensar a 
licitação para uma contratação, com fundamento na emergência, a Administração está arriscando- 
se a, se não cumprido o prazo determinado, ver frustrar-se seu objetivo de atender ao interesse 
social subjacente, apesar da medida excepcional tomada. (AMARAL, 2001: 5).

Quanto à justificativa do preço, necessário se faz que o órgão licitante junte aos autos do processo as 
propostas comerciais das empresas proponentes, bem como a consulta aos preços de mercado, através de 
órgão oficial, para efeito de comparação de preços, pois a necessidade da sociedade ou da Administração 
não pode justificar preços exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver frustrada a moralidade na seleção das 
propostas.

Nessa esteira, o TCU já decidiu que é necessário rigor na análise dos valores dos contratos emergenciais, 
para que se evite o superfaturamento, pois sempre haverá os que se aproveitam da premência da situação 
para cobrar preços abusivos:

[...] é irregular compra com valor superfaturado por emergência. [TCU. Processo ne 550.790/91-8. 
Decisão n° 060/1997- 2 a Câmara].. (FERNANDES, 2005:418).

Por fim, em se tratando de serviços ou obras emergenciais, também devem ser acostados aos autos o Termo 
de Referência ou Projeto Básico Simplificado, devidamente aprovados pela autoridade competente. Assim 
entende o Art. 4°-E da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020:

Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado 
ou de projeto básico simplificado.

Tendo a Secretaria Contratante atendido a esse artigo, segue as razões da escolha dos fornecedores e 
justificativas dos preços adotados.

RAZÃO DA ESCOLHA DOS CONTRATADOS

A escolha recaiu nas empresas: (1) PREMIER COMERCIO E SERVIÇOS DE ALIMENTOS EIRELI -  CNPJ 
N° 12.385.868/0001-36 e (2) JOSE HELMER BELEM GOMES-ME -  CNPJ N° 05.140.770/0001-53, por terem 
sido, na coleta prévia realizada pelo setor competente, as que ofereceram melhores preços para a 
administração, como também se dispuseram a fazer a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos 
e nas condições impostas pelo Termo de Referência, além de comprovarem habilitação compatível com o 
objeto da contratação, bem como serem devidamente cadastradas para a especialidade de cada item, 
conforme comprova a documentação em anexo, e em razão dos motivos aduzidos, conforme abaixo:

01 - As necessidades do Município são de interesses público e social, que 
espécie de burocracia, por isso, não tem condições de aguardar os prazos 
processo licitatório.

qualquer 
de
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02 - Inexistência de outras empresas com preços mais vantajosos, capacidade e características apropriadas 
para o serviço em tela.

Destaca-se ainda que a escolha dos fornecedores recaiu para àquelas empresas que ofertarem MENOR 
PREÇO POR ITEM, conforme previsão no subitem 8.1 do Termo de Referência:

8.1. O valor a ser pago para esta contratação será o valor da proposta com MENOR PREÇO 
POR ITEM dentre as pesquisas realizadas com os potenciais fornecedores pelo Setor de 
Compras da Secretaria Municipal de Saúde (...)

JUSTIFICATIVA DO PRECO

Procedeu-se com a consulta de 03 (três) empresas em condições de fornecer tais produtos e, conciliando a 
questão da oferta do melhor preço, da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária e técnica, a 
escolha recaiu sobre as empresas:

(1) PREMIER COMERCIO E SERVIÇOS DE ALIMENTOS EIRELI -  CNPJ N° 12.385.868/0001-36, que 
ofertou o menor preço para os itens abaixo relacionados com valor total de R$ 227.927,00 
(duzentos e vinte e sete mil, novecentos e vinte e sete reais)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

ARMÁRIO DE AÇO. CONFECCIONADO EM AÇO 
CHAPA 26 0.45MM, COM 02 PORTAS GRANDES E 04 
PRATELEIRAS REGULÁVEIS, REFORÇO NAS PORTAS. 
CAPACIDADE DE 20KG POR PRATELEIRA. 
PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI PÓ ANTIFERRUGEM, 
COM FECHADURA. ALTURA: 198CM LARGURA: 
090CM PROFUNDIDADE: 040CM

UND 8 R$ 868,00 R$ 6,944,00

2

ARQUIVO DE AÇO COM 04 GAVETAS
ESPECIFICAÇÃO : ARQUIVO DE AÇO COM 04 
GAVETAS FECHADURAS E CHAVES PI PASTAS 
SUSPENSAS, ACABAMENTO EM EPÓXI, PINTURA 
ANTI-FERRUGINOSA, COR CINZA CLARO, 
TAMANHO 1.20M DE ALTURA X 40 CM DE 
LARGURA X 0,45 CM DE PROFUNDIDADE

UND 5 R$812,00 R$ 4.060,00

3

CADEIRA SECRETARIA ANATÔMICA BASE FIXA
PALITO NA COR AZUL, ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE INJETADA, ALTURA: 85 CM, LARGURA: 43 
CM, PROFUNDIDADE: 40 CM, PESO SUPORTÁVEL: 110 
KG,PINTURA: EPÓXI COLORAÇÃO PRETO

UND 32 R$112,00 R$ 3.584,00

4

CADEIRA CAIXA ALTA ATENDIMENTO 
RECEPÇÃO BALCÃO NA COR AZUL COM ESPUMA 
INJETADA DE ALTA DENSIDADE,ESTRUTURA 
GIRATÓRIA, ALTURA MÍNIMA COM ASSENTO: 62 CM. 
ALTURA MÁXIMA COM ASSENTO: 70CM. ALTURA 
AJUSTAVEL, ARO REDONDO EM AÇO , 
CAPACIDADE PARA ATE 110 KILOS

UND 5 R$ 476,00 R$ 2.380,00

6
CADEIRA LONGARINA 3 LUGARES NA COR AZUL; 
ALTURA (CM) 82, MATERIAL NYLON E FERRO, 
MODELO EXECUTIVA: TIPO DE PÉ FIXO; TIPO DO 
ENCOSTO SECRETARIA

CONJUNTO 16 R$ 378,00 R$ 6.048,00

(  \  X  )
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7

CADEIRA GIRATÓRIA, MODELO SECRETÁRIA, SEM 
BRAÇOS, ENCOSTO ASSENTO EXECUTADO COM 
REGULAGEM DIAGONAL, ATRAVÉS DE ALAVANCA SOB 
0  ASSENTO. ESTRUTURA GIRATÓRIA COM 
REGULAGEM DE ALTURA, CONFECCIONADA EM 
COMPENSADO MULTILAMINADO MÍNIMO DE 15MM. 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA DE POLIURETANO 
INJETADO COM DENSIDADE MÍNIMA DE 50/5KG/M3 E 
50MM DE ESPESSURA REVESTIDO EM TECIDO CREPE 
POLIÉSTER NA COR AZUL. BASE GIRATÓRIA 
EXECUTADA NA COR PRETA, COM 05 (CINCO) PATAS 
COM RODÍZIOS.

UND 12 R$ 476,00 R$5,712,00

8
MESA DE CABECEIRA NA COR BRANCA, COM 3
GAVETAS. ALTURA 60 CM E PROFUNDIDADE DE 30 
CM. GAVETAS SEM CHAVE, LARGURA DE 41 
CM. MATERIAL MDP.

UND 50 R$ 392,00 R$ 19,600,00

9
MESA DE ESCRITORIO ESPECIFICAÇAO: 
REVESTIDA DE MELAMÍNICO, COM DUAS GAVETAS 
COM FECHADURA E CHAVES, NA COR AZUL, 
TAMANHO: 1,20M X 0,62 X 0,75.

UND 14 R$ 308,00 R$4.312,00

10

CONJUNTO MESA QUADRADA COM 4 CADEIRAS
EM PLÁSTICO - CARACTERÍSTICAS MESA 
POSSUI PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, EM 
POLIPROPILENO, SUPORTA ATÉ: 30 KG 
DISTRIBUÍDOS, MEDIDAS APROXIMADAS: 
COMPRIMENTO: 70 CM, LARGURA: 70 CM, ALTURA: 
70,5 CM, COR: BRANCA, CARACTERÍSTICAS 
CADEIRAS: COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO, POSSUI 
PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, SEM BRAÇO, 
PODEM SER  EMPILHADAS, PESO MÁXIMO 
RECOMENDADO: 182 KG, MATERIAL 100% 
VIRGEM, COR: BRANCA, MEDIDAS APROXIMADAS: 
COMPRIMENTO: 51,2 CM, LARGURA: 42,5 CM ,ALTURA: 
88,8 CM.

CONJUNTO 8 R$ 203,00 R$ 1.624,00

11

BELICHE DE AÇO GALVANIZADO, ESTRADO EM MDF 
DIMENSÕES: ALTURA: 150 CM LARGURA: 80 CM 
PROFUNDIDADE: 190 CM; ESPAÇO ENTRE AS 
CAMAS: 85 CM; ESTRUTURA EM TUBOS DE 
AÇO RESISTEN TES DE 50 X 30 MM; PARA 
COLCHÕES DE 88 CM X 188 CM. ESCADA E PROTEÇÃO 
LATERAL DA CAMA PODE SER  MONTADA NOS DOIS 
LADOS DO PRODUTO. GRADE DE PROTEÇÃO NA CAMA 
SUPERIOR; PESO SUPORTADO: 110 KG EM CADA 
CAMA

UND 6 R$ 560,00 R$ 3.360,00

12
COLCHÃO D33 SOLTEIRO 88X188X14 FAIXA DE PESO 
SUPORTADO (KG) 90 A 100KG ALTURA (CM) 12CM; 
LARGURA (CM) 78CM; PROFUNDIDADE (CM) 188CM, 
CERTIFICADA PELO INMETRO

UND 12 R$ 309,40 R$3,712,80

13

COLCHÃO IMPERMEÁVEL REVESTIMENTO EM 
NAPA (CURVIM), COLCHÃO D33 SOLTEIRO 88X188X14 
FAIXA DE PESO SUPORTADO (KG) 90 A 100KG 
ALTURA (CM) 12CM; LARGURA (CM) 78CM; 
PROFUNDIDADE (CM) 188CM, 
CERTIFICADA PELO INMETRO

UND 90 R$182,00 R$ 16.380,00

14

CAMA TUBULAR: ESTRUTURA EM AÇO CARBONO; 
ESTRADO EM MADEIRA; PINTURA EPÓXI A PÓ, 
DESCRIÇÃO DO TAMANHO ALTURA: 100 CM, 
LARGURA: 93 CM, PROFUNDIDADE: 192 CM, 
CORA BRANCA.

UND 55 R$ 490,00 R$ 26.950,00
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15
ARMARIO DE COZINHA EM AÇO, 6 PORTAS, UMA 
GAVETA, PUXADOR EM POLIPROPILENO, 
MEDIDAS MÍNIMAS ALTURA; 175 CM, LARGURA; 
105 CM, PROFUNDIDADE DO BALCÃO: 0, 43 
CM,PROFUNDIDADE DO ARMÁRIO: 0,29 CM,PÉS EM 
POLIPROPILENO, COR BRANCA

UND 2 R$ 868,00 R$ 1.736,00

16

ESTANTE DE AÇO COM 05 BANDEIJAS ALTURA = 
180 CM; COMPRIMENTO = 92 CM; PROFUNDIDADE = 
27 CM; PINTURA A PÓ; ELETROSTÁTICA; MATERIAL: 
AÇO; CHAPA: 26; MATERIAL SAPATAS PÉS: 
PLÁSTICO

UND 13 R$175,00 R$ 2.275,00

18

BEBEDOURO GELAGUA DE COLUNA DE 
GARRAFÂO COM DUAS TORNEIRAS, 
REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR, 
TEMPERATURA DA ÁGUA GELADA: 
TERMOSTATO FRONTAL PARA AJUSTE DE 
TEMPERATURA ENTRE 5o À 
15°C.RESERVATÓRIO DE ÁGUA GELADA 1,8 LITROS, 
SUPORTA GALÕES DE ATÉ 20 LITROS

UND 13 R$ 700,00 R$9.100,00

19

PURIFICADOR DE AGUA COMPRESSOR - AGUA NAS 
TEMPERATURAS NATURAL, GELADA E MISTURADA, 
ECOCOMPRESSOR GELA DE VERDADE E NÃO AGRIDE 
O MEIO AMBIENTE, BANDEJA REMOVÍVEL 
(PINGADEIRA): PARA ESVAZIAR OU HIGIENIZAR, 
ECOCOMPRESSOR -  ECONÔMICO, ECOLÓGICO E 
EFICIENTE, FILTRA E PURIFICA ATÉ SEM ENERGIA 
ELÉTRICA, VISOR DO REFIL. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
GRAU DE PROTEÇÃO: IPX0, VOLTAGEM (V): 220 OU 
BIVOLT, AMPERAGEM (A): 1,2 / 0,6 ,POTÊNCIA (W): 82 
.FREQUÊNCIA - MERCADO NACIONAL (HZ): 60, 
CONSUMO DE ENERGIA (KWH/MÊS): 9,5 EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA (KW/L): 0,128, EFICIÊNCIA EM MELHORIA 
DA QUALIDADE DA ÁGUA, TIPO DE FILTRO: C+3, 
EFICIÊNCIA DE RETENÇÃO DE PARTÍCULAS 
A1:D94(MM): CLASSE - C = 5 A < 15, EFICIÊNCIA DE 
REDUÇÃO DE CLORO LIVRE: APROVADO, 
BACTERIOSTÁTICO: APROVADO, EFICIÊNCIA 
BACTERIOLÓGICA: NÃO SE APLICA, VIDA ÚTIL DO 
FILTRO: 3.000 L /ATÉ 6 MESES, CAPACIDADE, VOLUME 
INTERNO DO APARELHO (L): 1,4, CAPACIDADE DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA GELADA (L/H)*: 0,64, 
TEMPERATURA DE RESFRIAMENTO*: 10°C / 50°F, 
VAZÃO MÁXIMA (L/H): 60, PRESSÃO DE TRABALHO 
(M.C.A./ KPA): 5 A 50 M.C.A. 49,03 A 490,33 KPA, 
REFRIGERAÇÃO, REFRIGERAÇÃO: COMPRESSOR, 
TERMOSTATO REGULÁVEL EXTERNO: SIM, DIMENSÕES 
, SEM EMBALAGEM (A X L X P) MM: 357 X 270 X 322 COM 
EMBALAGEM (A X L X P) MM: 370 X 283 X 346, PESO 
LÍQUIDO (KG): 10,7; PESO BRUTO (KG): 11,3

UND 9 R$ 840,00 R$ 7.560,00

21

AR CONDICIONADO - SPLIT 12.000 BTUS, 1PH, 
CICLO FRIO, COMPRESSOR ROTATIVO, CONTROLE 
REMOTO COM DISPLAY DE LCD, SELO PROCEL CLASSE 
A, FILTRO HEPA PARA RETENÇÃO DE BACTÉRIAS, 
PAINEL DIGITAL, FUNÇÃO MEMÓRIA PARA MODO 
DE FUNCIONAMENTO, TEMPERATURA E 
VELOCIDADE, FUNÇÃO TIMER, FUNÇÃO TURBO, 
FUNÇÃO OSCILAR, NA COR BRANCA, 220V.

UND 45 R$ 1.820,00 R$81.900,00
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AR CONDICIONADO - SPLIT 18.000 BTUS, 1PH, 
CICLO FRIO, COMPRESSOR ROTATIVO, CONTROLE 
REMOTO COM DISPLAY DE LCD, SELO PROCEL CLASSE 
A, FILTRO HEPA PARA RETENÇÃO DE BACTÉRIAS, 
PAINEL DIGITAL, FUNÇÃO MEMÓRIA PARA MODO 
DE FUNCIONAMENTO, TEMPERATUR E 
VELOCIDADE, FUNÇÃO TIMER, FUNÇÃO TURBO, 
FUNÇÃO OSCILAR, NA COR BRANCA, 220V.

UND 5 R$ 2.660,00 R$ 13.300,00

24

FOGÃO A GÁS COM 4 BOCAS E
ACENDIMENTO AUTOMATICO POTÊNCIA (KW):2; 
FREQUÊNCIA DA REDE (HZ) 60; CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA:A; ACENDIMENTO AUTOMÁTICO; 
FORNO COM 01 PRATELEIRA FIXA; FORNO 
AUTOLIMPANTE; TREMPES EM ARAME REDONDO; 
PÉS EM POLIPROPILENO

UND 4 R$ 560,00 R$ 2.240,00

25
REFRIGERADOR | GELADEIRA CAPACIDADE MINÍMA 
DE 261 LITROS, DEGELO SECO, 1 PORTA, 220V, NA 
COR BRANCO. DIMENSÕES APROXIMADAS DA 
EMBALAGEM (AXLXC) 144X55X63.1 CM.

UND 2 R$ 1750,00 R$ 3,500,00

26

MICRO-ONDAS COM CAPACIDADE DE 34 LITROS NA 
COR BRANCA; 0 NÍVEIS DE POTÊNCIA: 
DIVERSOS AJUSTES DE POTÊNCIA PARA 
COZINHAR DIFERENTES RECEITAS. PUXADOR 
EMBUTIDO; LARGURA 53.9CM; ALTURA 30CM; 
PROFUNDIDADE42.4 CM; DIÂMETRO DO PRATO 32,5 
CM.

UND 2 R$ 728,00 R$ 1,456,00

31

SANDUICHEIRA MINIGRIL CHAPA DUPLA ALÇA 
FRIA; CHAPA COM REVESTIMENTO ANTIADERENTE; 
PORTA FIO; PÉS ANTIADERENTES; LUZ 
INDICADORA DE FUNCIONAMENTO; PROTEÇÃO 
LATERAL; TRAVA DE FECHAMENTO PARA FACILITAR 
ARMAZENAMENTO.

UND 2 R$ 96,60 R$193,20

VALOR TOTAL R$ 148.094,80

(2) JOSE HELMER BELEM GOMES-ME -  CNPJ N° 05.140.770/0001-53, que ofertou o menor preço 
para os itens abaixo relacionados com valor total de R$ 24.949,90 (vinte e quatro mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e noventa centavos)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

5

CADEIRA DE PLÁSTICO - ESPECIFICAÇÃO; COR; 
BRANCA, EM POLIPROPILENO VIRGEM; SEM 
BRAÇOS; MONOBLOCO; EMPILHÁVEIS; COM 
PROTEÇÃO UV; SUPORTA ATÉ 140 KG; MEDIDAS: 50 X 42 
X86CM

UND 30 R$ 26,00 R$ 780,00

17

VENTILADOR DE PAREDE TUFAO 60CM-
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: DIÂMETRO: 60CM HÉLICE: 
52 CM TENSÃO: BIVOLT (127/220) POTÊNCIA: 160W 
FREQUÊNCIA: 60HZ ROTAÇÃO: 1350-1500RPM VAZÃO: 
0,95-1,20M/S PESO: 5.730KG.

UND 13 R$211,50 R$ 2.749,50

20

VENTILADOR DE COLUNA COM POTÊNCIA DE 126W.
GRADE EM SISTEMA TS E HÉLICE DE 6 PÁS. COM 03 
VELOCIDADES, AJUSTE DE ALTURA, OSCILAÇÃO 
HORIZONTAL E INCLINAÇÃO VERTICAL E GRADES 
REMOVÍVEIS. Bivolt ou 220V.

UND 54 R$241,90 R$ 13.062,60
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FOGÃO INDUSTRIAL COM 06 BOCAS BAIXA PRESSÃO;
CORPO E MESA DE AÇO CARBONO SUPER 
RESISTENTE EM PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICO, COM 
BASE FOSFATIZADA. GÁS BAIXA PRESSÃO; VARÃO 
CROMADO COM TAMPÃO E BICO DE ENTRADA DE 
GÁS REVERSÍVEL; REGISTRO CROMADO DE 1/4"; 
GRELHAS E QUEIMADORES EM FERRO FUNDIDO; 
ALTURA PADRÃO COM PÉ 80CM E SEM PÉ 25CM (MESA); 
QUEIMADORES COM ENCAIXE DE FÁCIL REMOÇÃO 
PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO. 03 
QUEIMADORES DUPLOS E 3 QUEIMADORES 
SIMPLES; GRELHAS 30X30

UND 1 R$1.118,00 R$1,118,00

27
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL COM CAPACIDADE 
PARA 2 LITROS; POTÊNCIA DE 600W; FREQUÊNCIA: 60 HZ, 
COPO: AÇO INOX, ALTURA: 48 CM, LARGURA: 20 CM 
.PROFUNDIDADE: 20 CM,

UND 1 R$417,00 R$417,00

28

MAQUINA DE LAVAR 16KG, COR BRANCA, COM 
DISPENSADOR, FUNÇÃO DE LAVAR E CENTRIFUGAR, CESTO 
INOX, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A, 
DIMENSÕES: ALTURA: 102 CM, LARGURA: 66 CM, 
PROFUNDIDADE: 73 CM, VOLTAGEM 220V.

UND 2 R$3.218,90 R$ 6,437,80

29 TABUA DE PASSAR ROUPA DOBRAVEL DE MADEIRA;
LARGURA 100 CM; ALTURA 84CM; PROFUNDIDADE 30 CM, UND 2 R$ 96,50 R$193,00

30
FERRO DE PASSAR A VAPOR; SAÍDAS DE VAPOR NA 
BASE; COMPOSIÇÃO PLÁSTICO E BASE DE ALUMÍNIO COM 
ANTIADERENTE; POTÊNCIA 1200W.

UND 2 R$ 96,00 R$192,00

VALOR TOTAL R$24.949,90

Contudo, o valor global da presente dispensa é de R$ 252.876,90 (duzentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e setenta e seis reais e noventa centavos). Frisamos que o valor global do dispêndio é, 
consideravelmente, inferior ao valor total médio conforme mapa de cotação de preços anexo ao processo e o 
valor disposto na Declaração de Impacto Orçamentário-Financeiro, apresentada pelo gestor e estimado com 
base nas coletas de preços realizadas pelo setor competente.

Contudo, considerando todos os motivos apresentados pela Secretária de Saúde do Município de Juazeiro 
do Norte/CE, onde está estabelece uma interpretação nova sob o objeto supracitado, bem como impõe o 
dever de tomada de medida administrativa para tal contratação, ressalta-se, derradeiramente, que o presente 
arrazoado tem caráter condicionado a determinação e decisão do gestor, cabendo a ele suas conseqüências 
jurídicas e administrativas, conforme Lei n° 13.655 de 25 de abril de 2018. Para tanto, o gestor fica ciente que 
poderá ser responsabilizado nas esferas civil e administrativa caso exista, no presente procedimento, algum 
indício de dolo ou erro grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou indiretamente, com as medidas 
de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia da covid-19, e/ou combate aos 
efeitos econômicos e sociais decorrentes da pandemia da covid-19, conforme prevê Medida Provisória n° 
966, de 13 de maio de 2020.

Juazeiro do Norte (CE), 03 de junho de 2020.

C M

Presidenti
' igner vieira Vidal 
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